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ESPECIAL FUNDOS EUROPEUS E LINHAS CAPITALIZAÇÃO

Guia de instrumentos 
financeiros existentes 
para apoiar as empresas

Existem vários instrumentos de fi-
nanciamento e capitalização com 
apoio público para apoiar o tecido 
empresarial português, composto 
maioritariamente por pequenas e 
médias empresas (PME). Os ins-
trumentos financeiros disponíveis 
estão sistematizados no Portal do 
Financiamento, lançado no final 
do ano passado pelo IAPMEI, e 
procuram dar resposta aos dife-
rentes desafios das empresas, nas 
várias fases da sua atividade e in-
vestimento. Com a pandemia de 
Covid-19, o Governo alargou es-
ses apoios e, embora a sua ação se 
tenha centrado nas linhas de crédi-
to, existem outras soluções de fi-
nanciamento que podem ser tidos 
em conta pelos empresários. 
 
 BENEFÍCIOS FISCAIS 
Trata-se de regimes de tributação 
mais favoráveis, que podem assu-
mir a forma de isenção ou redução 
do pagamento de determinadas ta-
xas/impostos, deduções à matéria 
coletável ou amortizações. O obje-
tivo destes instrumentos é impul-
sionar a economia, promovendo o 
crescimento das empresas através 
de investimento produtivo estru-
tural e da sua capitalização. Há seis 
benefícios fiscais atualmente dis-
poníveis: benefícios fiscais de na-
tureza contratual ao investimento 
produtivo; benefícios fiscais apli-
cáveis aos territórios do interior e 
às regiões autónomas; a Dedução 
por Lucros Retidos e Reinvestidos 
(DLRR); a Remuneração Conven-
cional do Capital Social IRC; o Re-
gime Fiscal de Apoio ao Investi-
mento (RFAI) e o SIFIDE - Siste-
ma de Incentivos Fiscais à Investi-
gação e ao Desenvolvimento Em-
presarial.  
 
CAPITAL DE RISCO 
É o único instrumento financeiro 
que garante financiamento para as 
PME, através do “recurso a capitais 
próprios, por um período tempo-
rário”. Ou seja, ou seja, as Socieda-
des de Capital de Risco, Fundos de 
Capital de Risco ou Business Angels 

concretizam o financiamento atra-
vés de participação no capital so-
cial das empresas que recorrem a 
esta forma de financiamento. A 
participação destas entidades nas 
empresas é temporária (com um 
prazo médio de 3 a 7 anos) e, na 
maioria dos casos, minoritária. 

 
GARANTIA MÚTUA 
É um sistema mutualista de apoio 
às micro, pequenas e médias em-
presas, assente na prestação de ga-
rantias financeiras para facilitar a 
obtenção de crédito. Para isso, as 
empresas beneficiárias assumem a 
condição de acionistas de uma das 
quatro Sociedades de Garantia 
Mútua existentes em Portugal 
(Norgarante, Lisgarante, Garval e 
Agrogarante), cujas operações são 
cobertas por um Fundo de Contra-
garantia Mútuo (FCGM), dotado 
com fundos públicos, que funciona 
como fundo de “resseguro”. A par-
tilha de risco com outras entidades 
financeiras facilita o acesso das 
empresas ao crédito e garante con-
dições de custo e prazo adequados 
às necessidades. 
 
FUNDOS DE 
COINVESTIMENTO 
São fundos públicos de matching 
destinados a apoiar capitalização 
de empresas, sobretudo tecnológi-
cas e de impacto. Visam promover 
o coinvestimento através de par-
cerias com coinvestidores priva-
dos nacionais e internacionais 
qualificados. O investimento é efe-
tuado simultaneamente e nos mes-
mos termos, pelos fundos e coin-
vestidores privados, sendo cele-
brado um acordo com a empresa 
destinatária sobre o enquadra-
mento relacional entre as partes.  
 
FUNDOS DE INVESTIMENTO 
IMOBILIÁRIO 
São um instrumento financeiro 
que permite apoiar as PME, atra-
vés de operações que “consistem 
na aquisição e subsequente arren-
damento de imóveis afetos à ativi-
dade das empresas”. Ou seja, as 
empresas são incentivadas a com-
prar imóveis para poderem mais 
tarde arrendar e recuperar dinhei-
ro com as rendas. Estes fundos são 

uma alternativa à aplicação de 
poupanças em depósitos bancários 
ou ao investimento direto no mer-
cado de capitais e são geridos por 
profissionais especializados no 
mercado de capitais e imobiliário. 
Permitem dotar as empresas de li-
quidez financeira imediata. 

 
LINHAS DE CRÉDITO 
Esta solução financeira permite às 
empresas melhorar as suas condi-
ções de financiamento e facilitar o 
acesso ao crédito bancário. Na prá-
tica, os bancos emprestam dinhei-
ro às empresas, mas, ao contrário 
do empréstimo tradicional, este 
deve começar a ser pago a partir 
do momento em que se recebe o 
dinheiro. No entanto, tem como 
vantagem o facto de os juros serem 
mais baixos. As linhas de crédito 
são bonificadas e garantidas pelo 
Estado português. Com a pande-
mia da Covid-19, foi criada uma li-
nha de apoio à economia (Linha 
Economia Covid-19), que funcio-
na entre os bancos e outras entida-
des, como o IAPMEI e a Sociedade 
Portuguesa de Garantia Mútua 
(SPGM), e foram criadas linhas es-
pecíficas por setor. Entre essas li-
nhas criadas constam a linha de 
apoio à restauração, outra de apoio 
aos empreendimentos e alojamen-
tos turísticos e outra para as agên-
cias de viagens, animação turística 
e organização de eventos. 
 
SEGUROS DE CRÉDITO 
É um instrumento que permite às 
empresas gerirem os riscos comer-
ciais e políticos do comércio, que 
não conseguem controlar, através 
de um seguro que protege as em-
presas contra o não pagamento de 
uma dívida comercial. Destina-se 
sobretudo a empresas que queiram 
apostar em exportações e pode ser 
pedido junto de qualquer uma se-
guradoras privadas a operar em 
Portugal. Com esta solução de fi-
nanciamento, as empresas têm o 
seu capital protegido e os fluxos de 
caixa mantém-se, permitindo ain-
da a obtenção de empréstimos. Es-
tes seguros têm garantia do Estado 
e contam com apenas um opera-
dor, a COSEC - Companhia de Se-
guros de Crédito, SA. !

Empresas têm um conjunto de instrumentos de financiamento com apoio 
público, destinadas às diversas fases da sua atividade e investimento.

JOANA ALMEIDA 
jalmeida@jornaleconomico.pt

FINANCIAMENTO E CAPITALIZAÇÃO

“Não há almoços 
grátis, nem 
incentivos fiscais e 
económicos grátis”

Como é que avalia as alterações 
fiscais introduzidas no 
Orçamento Suplementar para 
as empresas? Que medidas 
destaca? 
São as medidas, em parte, espera-
das, sendo que o Governo estará a 
aguardar pelo desempenho econó-
mico do segundo semestre para ca-
librar em termos fiscais o próximo 
orçamento. Tem sido esta a gestão 
efetuada pelo Governo ao longo da 
pandemia, seja em termos econó-
micos, medidas de apoio ou agora 
medidas de cariz fiscal. O Governo 

ataca as três frentes principais: 
prejuízos fiscais, com um regime 
especial para os prejuízos fiscais de 
2020 e 2021; liquidez, ao prever a 
redução dos Pagamentos por Con-
ta em 50% ou na totalidade con-
soante o nível de quebra de fatura-
ção nos primeiros seis meses de 
atividade e o setor onde a micro ou 
PME se insere; investimento, com 
um regime fiscal de aquisição e 
transmissão de prejuízos fiscais de 
empresas em dificuldade e a cria-
ção de um incentivo fiscal que se 
traduz numa dedução à coleta de 
IRC no montante de 20% das des-
pesas de investimento em ativos 
afetos à exploração, que sejam efe-
tuadas entre 1 de julho de 2020 e 

Sócio de Fiscal da VdA destaca entre as medidas do 
Orçamento Suplementar as alterações aos prejuízos 
fiscais e a redução dos Pagamentos por Conta. 

ÂNIA ATAÍDE 
aataide@jornaleconomico.pt

ENTREVISTA SAMUEL FERNANDES DE ALMEIDA  Sócio da Vieira de Almeida
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30 de junho de 2021, sendo o mon-

tante acumulado máximo das des-

pesas de investimento elegíveis de 

cinco mil (até 70% da coleta de IRC 

elegível).  

  

Poderia ter-se ido mais longe 
para apoiar a retoma  
nos incentivos fiscais  
para as empresas? 
É sempre possível ir mais longe, 

mas deve ser considerado o impac-

to orçamental de tais medidas, 

sendo que mais despesa fiscal si-

gnifica menos receitas e maior 

pressão orçamental. Há aqui um 

equilíbrio difícil de gerir entre o 

apoio às empresas neste contexto 

de enorme dificuldade e a necessi-

dade de manter alguma folga orça-

mental caso os impactos da crise 

perdurem para além de 2020. Nem 

todos os instrumentos de apoio as-

sumem natureza fiscal, sendo que, 

nesta fase, se mostra vital: assegu-

rar liquidez e mecanismos de 

apoios de estado em setores parti-

cularmente visados pela pande-

mia; assegurar a viabilidade eco-

nómica de empresas saudáveis até 

à pandemia; assegurar a manuten-

ção do emprego, sob pena de forte 

impacto social e nas contas do Es-

tado. É um desafio complexo e no 

caso português depende dos meca-

nismos de apoio comunitários que 

vierem a ser acordados em sede do 

Conselho Europeu, bem como a 

manutenção das restrições sanitá-

rias com forte impacto no setor do 

turismo, o qual representa quase 

9% do PIB e cerca de 17% das ex-

portações nacionais. Podemos 

sempre argumentar que eram ne-

cessárias mais medidas, mas estas 

vão na direção certa.   

 

O Orçamento Suplementar não 
prevê um agravamento dos 
impostos, mas será inevitável 
num contexto que se prevê  
de crise? 
Não há almoços grátis, nem incen-

tivos fiscais e económicos grátis. 

Só há duas formas de compensar 

B
lo

om
be

rg

os desequilíbrios orçamentais ge-

rados com esta crise, a qual irá ine-

vitavelmente gerar um acréscimo 

significativo de dívida pública. Ou 

reduzimos significativamente a 

despesa no futuro e/ou aumenta-

mos a receita, ou crescemos muito 

acima do serviço da dívida, permi-

tindo excedentes orçamentais que 

são alocados ao serviço da dívida.  

Sem reformas estruturais e inves-

timento produtivo e em tecnolo-

gia dificilmente teremos taxas de 

crescimento que permitam gerar 

excedentes orçamentais significa-

tivos. Diria que abstraindo dos 

efeitos decorrentes do pacote de 

ajuda e recuperação da UE, o mais 

provável é o Governo continuar 

com as políticas atuais (de conten-

ção orçamental do lado da despe-

sa). O aumento de impostos con-

tribuirá, inevitavelmente, para es-

trangular ainda mais a economia, 

pelo que o caminho terá de ser ou-

tro. Mas a austeridade pode chegar 

de várias formas, seja em mais im-

postos, seja em cortes na despesa e 

nos apoios sociais ou congelamen-

to das progressões e acréscimos sa-

lariais na função pública. Não há 

milagres.    

Que impacto é que terá o alarga-

mento dos prazos de reporte de 

prejuízos fiscais para as empresas?  

É uma medida muito significativa, 

até porquanto alarga o limite de 

dedução de 70% para 80% quando 

decorra de prejuízos gerados em 

2020 e 2021; alarga o prazo de de-

dução de cinco para 10 anos. Para 

além do impacto imediato estimá-

vel no IRC a pagar de 2020 (im-

pacto positivo na liquidez), o re-

porte alargado de prejuízos gera 

impostos ativos deferidos, com 

impacto na situação patrimonial e 

indicadores financeiras de uma 

parte do tecido empresarial.  

 

Em que medida é que as 
empresas poderão beneficiar 
dos fundos europeus e das 
linhas de capitalização?  
Por outro lado, quais são os 
principais desafios associados? 
Um dos grandes desafios da aplica-

ção de fundos europeus é sempre a 

taxa de concretização e execução 

dos projetos. A burocracia é outro 

obstáculo significativo. No que diz 

respeito às linhas de capitalização, 

boa parte delas exigem um proces-

so de certificação e/ou elegibilida-

de junto da própria instituição 

bancária. Teremos de aguardar 

mais umas semanas para se perce-

ber o alcance do pacote de medidas 

europeias e se os fundos estão dis-

poníveis neste último trimestre, 

onde se espera um agravamento 

severo e deterioração da contas 

públicas e desempenho do setor 

privado. O ponto critico é assegu-

rar a injeção de capital na econo-

mia e nas empresas no último tri-

mestre de 2020, período em que se 

jogará a sobrevivência de muitas 

empresas. !

FÓRUM 

ESPECIALISTAS PEDEM 
“BAZUCA” NACIONAL 
PARA APOIAR EMPRESAS
Empresários, economistas e consultores dizem que 
apoios públicos são insuficientes e é preciso mais 
medidas para combater descapitalização e endivida-
mento das empresas portuguesas. JOANA ALMEIDA

1 OS APOIOS E LINHAS DE FINANCIAMENTO DISPONÍVEIS 
PARA AS EMPRESAS, COM APOIO DO ESTADO E DA UNIÃO 
EUROPEIA (UE), SÃO SUFICIENTES PARA QUE A ECONOMIA 
POSSA RECUPERAR E PARA QUE A EUROPA POSSA ENFRENTAR 
OS DESAFIOS DA REINDUSTRIALIZAÇÃO E SUSTENTABILIDADE?

Os inquéritos que a CIP tem feito com 
o FutureCast Lab do ISCTE, desde 
abril, revelam que, para 80% das em-
presas, as medidas do Governo estão 
aquém das necessidades. Na sequên-
cia da pandemia de Covid-19, confron-
tamo-nos com a maior crise económica 
dos últimos 100 anos, com efeitos que 
podem ser devastadores se não for 
dada uma resposta à altura. 
A CIP reafirma a necessidade de im-
plementar um Plano Extraordinário de 
suporte à economia, que tem de ser 
robusto – chegou o momento de ha-
ver uma bazuca portuguesa – e deve 
incluir instrumentos de capitalização 
das empresas e medidas como a ma-
nutenção do lay-off simplificado, o pa-
gamento atempado das dívidas do 
Estado e a ativação de linhas dos se-
guros de crédito. Este plano é urgen-
te, deve ser simples e chegar às em-
presas com a máxima rapidez. 
Por outro lado, defendemos que a crise 
pandémica exige uma forte resposta 
da UE, para que a recuperação possa 
ser uma realidade e para evitar efeitos 
assimétricos que penalizem ainda mais 
alguns Estados-membros. Saudámos 
a proposta da Comissão Europeia para 
um Plano de Recuperação de 750 mil 
milhões de euros, e o facto deste ser 
constituído, na sua maioria, por sub-
venções. As prioridades assumidas no 
‘Green Deal’ estão em linha com as ne-
cessidades de desenvolvimento do 
nosso país. Caberá a Portugal tirar par-
tido das oportunidades criadas pelos 
novos instrumentos e é preciso definir, 
desde já, políticas públicas articuladas 
com o setor empresarial capazes de 
orientar com eficácia esses recursos. 
Apelamos, por isso, aos responsáveis 
políticos de todos os países que apro-
veitem o Conselho Europeu de 17 de 
julho para aprovar o Plano de Recupe-
ração porque é imperativo que esteja 
em marcha a partir de janeiro de 2021. 
A Europa não pode esperar. 

ÓSCAR 
GASPAR 
Vice-
-presidente da 
Confederação 
Empresarial 
de Portugal 
(CIP)

Os apoios e as linhas de financiamento 
que estão disponíveis destinam-se ain-
da a uma fase de mitigação dos efeitos 
da pandemia. O Programa de Estabili-
zação Económica e Social visa, no es-
sencial, travar o colapso da economia, 
minimizando os números relativos ao 
encerramento de empresas e ao au-
mento do desemprego. Os apoios mais 
efetivos dependem da aprovação do 
Plano de Recuperação para a Europa, 
em moldes que não comprometam o 
nosso futuro, ou seja, estes apoios de-
verão ter uma componente significativa 
de incentivos não reembolsáveis. O 
principal objetivo dos apoios deve ser o 
de evitar a destruição do capital produti-
vo e o aumento do desemprego, travan-
do a recessão e permitindo um novo 
crescimento económico sustentado. 
Depois deveremos ter um Programa de 
médio/longo prazo, um Programa para 
década (entre nós o chamado “Portugal 
2030”) centrado em medidas estruturan-
tes e nos fatores determinantes da com-
petitividade futura. Deve ser um progra-
ma de mudança sem ser um programa 
de rutura com o tecido produtivo exis-
tente. A chamada “desindustrialização” 
não foi senão um reposicionar das em-
presas, que as levou a concentrarem-se 
em fatores e componentes imateriais 
(serviços) de maior valor. e transferindo 
para terceiros as fases em que a redu-
ção do fator custo era determinante. 
Concretamente no caso português, tive-
mos um processo de industrialização 
tardio e pouco diversificado. Contudo, a 
solução, não passa por pretender 
preencher de forma voluntarista as fa-
ses produtivas da cadeia de valor que 
não produzimos a montante, mas por 
conseguirmos alterar o nosso perfil ex-
portador: seja apostando em atividades 
menos dependentes de importações 
(como é o caso da maioria das ativida-
des de serviços), seja acrescentando 
valor aos bens e serviços exportados. 
Como temos vindo a defender, a estra-

JOÃO  
VIEIRA  
LOPES  
Presidente da 
Confederação  
do Comércio  
e Serviços  
de Portugal  
(CCP)

SAMUEL FERNANDES  
DE ALMEIDA 
Sócio da Vieira de Almeida
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